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FGV DIREITO SP  
 

Fundada em 2002, a Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas (FGV Direito SP) 

foi pensada e planejada para oferecer um ensino jurídico inovador e de alta qualidade capaz de 

formar profissionais preparados para enfrentar as complexas demandas jurídicas da sociedade 

contemporânea. Trata-se de uma escola comprometida com práticas inovadoras tanto no 

ensino, ao utilizar métodos participativos, quanto na pesquisa, ao conduzir estudos empíricos e 

interdisciplinares com o objetivo de fortalecer as instituições brasileiras e melhorar o ambiente 

regulatório a partir do interesse público e do desenvolvimento do país.  

 

 

CENTRO DE ENSINO E PESQUISA EM INOVAÇÃO (CEPI)  
 

O Centro de Ensino e Pesquisa em Inovação (CEPI) surge de uma experiência de 10 anos de 

diversas atividades ligadas a ensino e pesquisa na FGV Direito SP. Foi criado a partir da fusão 

entre o Grupo de Ensino e Pesquisa em Inovação (GEPI), braço da escola dedicado ao debate 

sobre a relação entre o direito e novas tecnologias, e o Núcleo de Metodologia de Ensino (NME), 

braço dedicado à formação docente, metodologia de ensino e ao desenvolvimento de 

estratégias de ensino para habilitar os alunos às exigências profissionais do século XXI. Nossas 

atividades visam a promover: (i) a expansão da inserção de debates sobre o direito e novas 

tecnologias nos currículos de cursos jurídicos de graduação e pós-graduação; (ii) a intensificação 

dos impactos gerados pela pesquisa realizada dentro da instituição; e (iii) a qualificação de 

debates públicos, decisões judiciais e leis e regulamentos sobre questões relacionadas à agenda 

do direito e novas tecnologias. 

  



 

 

 

SUMÁRIO EXECUTIVO 

Pela instrução normativa proposta, a Agência Nacional do Cinema (ANCINE) pretende disciplinar 

um procedimento para (i) receber notícias de violação de direitos autorais na Internet, (ii) avaliar 

por um lado, se as notícias são procedentes, e por outro, se tais violações ocorrem em websites 

que “possam ser objetivamente considerados como exclusiva ou primordialmente dedicados à 

disponibilização de obras audiovisuais protegidas por direitos autorais, sem prévia autorização 

dos seus titulares” , e, (iii) em caso afirmativo, encaminhar as notícias ao Ministério da Justiça e 

Segurança Pública para inclusão dos websites na lista de sítios infratores da Organização 

Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI). 

A despeito das intenções notavelmente legítimas da proposta, o texto da instrução 

normativa pretendida incorre numa série de equívocos, que a presente consulta pública dá a 

oportunidade de corrigir: 

(i) A inclusão de websites em listas de sítios infratores pode produzir efeitos 

reputacionais e econômicos devastadores sobre plataformas, obstruindo 

modelos de negócios lícitos. Assim, é essencial que a instrução normativa 

incorpore normas adequadas de devido processo, a fim de que plataformas 

tenham a oportunidade se explicar, se defender e, eventualmente, adotar 

medidas adequadas antes de serem incluídas em listas do tipo; 

(ii) Em razão disso, há necessidade de maior harmonização do texto com o 

arcabouço jurídico existente, especialmente no que se refere à condução de 

processos administrativos. Um maior detalhamento do rito processual, bem 

como maior harmonização com o ordenamento vigente – em especial, a Lei de 

Processo Administrativo (Lei nº 9.784/99) e a Instrução Normativa ANCINE nº 

109, de 19 de dezembro de 2012 – teria o efeito de aumentar o grau de 

segurança jurídica e proteger de modo as garantias processuais das partes; 

(iii) O texto atual trata qualquer uso sem autorização prévia de obras protegidas na 

Internet como presumidamente ilícito, o que coloca em risco modelos de 

negócio de plataformas digitais reconhecidamente lícitas e cria insegurança a 

usuários que criam obras derivadas sob proteção das hipóteses de limitação 

a direitos autorais previstas nos artigos 46 a 48 da Lei de Direitos Autorais (Lei 

nº 9.610/98). Em razão disso, é necessário alterar o art. 1º da minuta, 

substituindo a expressão “sem prévia autorização dos seus titulares” por “em 



 

 

desacordo com as hipóteses de uso previstas 

na legislação de proteção autoral, em especial com os artigos 46 a 48 da Lei de 

Direitos Autorais”; 

(iv) Ademais, há dúvidas quanto à aptidão do rito processual proposto para 

enquadrar um provedor de aplicação na definição do art. 1º. A parte ofendida 

quase nunca poderia ter ciência da quantidade absoluta de obras audiovisuais 

autorizadas (ou não) em poder dos provedores – o que significa que a 

“instrução complementar” para averiguação da denúncia seria uma etapa 

processual essencial, e não complementar. 

(v) A caracterização de websites que “possuam 250 (duzentos e cinquenta) ou mais 

obras audiovisuais não autorizadas ou 2/3 (dois terços) do acervo composto por 

obras audiovisuais não autorizadas” como “exclusiva ou primordialmente 

dedicados à disponibilização de obras audiovisuais protegidas por direitos 

autorais, sem prévia autorização dos seus titulares”, nos termos do art. 1º, § 1º 

da minuta, é tecnicamente questionável e tende a gerar insegurança, 

principalmente às plataformas de maior porte. É recomendável, assim, 

eliminar o critério quantitativo de “250 ou mais obras audiovisuais não 

autorizadas”, e rever a fundamentação técnica do critério de “dois terços do 

acervo composto por obras audiovisuais não autorizadas”. 

(vi) O uso da expressão “acervo” no art. 1º, § 1º da minuta é pouco preciso, 

permitindo, em tese, o enquadramento de websites com modelos de negócio 

plenamente lícitos como voltados a abrigar conteúdo pirata. A expressão deve 

ser definida de modo mais claro, explicitando a posição da ANCINE quanto à 

potencial responsabilidade de intermediários pelo compartilhamento de 

conteúdo ilícito por hyperlinks, em vias de comunicação privadas ou por redes 

P2P (peer-to-peer). Ademais, seria conveniente se o objeto da instrução 

normativa fosse delimitado a websites voltados a permitir o upload e download 

de conteúdo, ou a disponibilização de hyperlinks para compartilhamento P2P, 

excluindo, por exemplo, redes sociais ou plataformas de busca. 

(vii) Finalmente, a ANCINE não possui legitimidade ativa para pedir o bloqueio 

judicial de conteúdo online ou de websites, como pretendem os artigos 10, 

inciso II e 11 da instrução normativa. Ainda que a Medida Provisória nº 2.228-

1/01 outorgue à agência poder de polícia para combater a pirataria de obras 



 

 

audiovisuais, ela em nenhum momento lhe 

legitima a propor ações objetivando bloqueios. Sendo assim, o trecho é ilegal, 

e deveria ser eliminado da proposta 
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INTRODUÇÃO 

 

Entre 03/12/2020 e 04/03/2021, a Agência Nacional do Cinema (ANCINE) lançou consulta 

pública para colher contribuições à edição de uma instrução normativa destinada a 

regulamentar o processamento de denúncias de violação de direitos autorais na Internet, no 

âmbito de suas competências. A minuta disponibilizada se baseia na Proposta de Ação - PA - 

Atos Normativos Externos n.º 1-E/2020/SFI/CCP (“Proposta de Ação”), que tece um diagnóstico 

acerca do estado da arte da pirataria audiovisual no Brasil e faz considerações acerca das 

medidas a serem tomadas pelo órgão para combatê-la1. O objetivo declarado da consulta é 

“[estabelecer] o regime para recebimento de reclamações, análise e ações contra nomes de 

domínios, endereços IP (Internet Protocol), URLs (Uniform Resource Locator) e extensões 

utilizados por aplicações de internet que possam ser objetivamente consideradas como 

exclusiva ou primordialmente dedicadas à distribuição de obras audiovisuais protegidas por 

direitos autorais, sem prévia autorização dos titulares”. 

Esta contribuição, de autoria do Centro de Ensino e Pesquisa em Inovação (CEPI) da FGV 

DIREITO SP, apresenta recomendações à formulação da instrução normativa proposta. Os 

comentários são instruídos, principalmente, com base em resultados preliminares da pesquisa 

Reforma do Direito do Autor na Era Digital, conduzida pelo CEPI sob a linha de pesquisa Direito, 

Tecnologia e Sociedade. 

  

 
1 Processo Administrativo nº 01416.003145/2020-03. 



 

 

 

NOTA PRELIMINAR: O DIREITO DO AUTOR NA ERA DIGITAL 

 

Ao menos desde a virada do milênio, especialistas têm discutido os impactos das 

transformações tecnológicas das últimas décadas sobre a produção cultural. O desenvolvimento 

da Internet e das tecnologias de informação e comunicação (TICs), relacionados à emergência 

da sociedade de informação, provocaram uma intensa modernização na forma como se cria, 

reproduz, compartilha e utiliza as obras culturais. 

Esses fenômenos, por sua vez, têm evidenciado o anacronismo de muitos dos 

tradicionais arcabouços institucionais do Direito Autoral, pensados e desenvolvidos ainda num 

contexto predominantemente analógico. O processo se deu também em relação à natureza das 

disputas travadas: se antes elas se davam entre interesses de atores específicos e 

manifestamente contrapostos, como criadores e indústrias culturais, o advento da Internet e 

das novas TICs tem o efeito de tornar essas disputas mais difusas e borrar os limites éticos do 

uso da propriedade intelectual por terceiros. Em outras palavras, a complexidade dos 

mecanismos de utilização e disseminação da produção cultural na Internet tem se dado de 

forma dinâmica e no ritmo do desenvolvimento tecnológico, enquanto a sua regulação se dá 

com base em parâmetros estáticos e no ritmo (menos veloz) da mudança jurídica. 

Cientes desse contexto, autoridades estatais têm buscado, desde meados da década de 

1990, responder às mudanças tecnológicas com reformas de suas leis e regulamentos de direitos 

autorais, buscando adaptá-los às necessidades da sociedade da informação. Esses esforços se 

deram em três movimentos distintos: (i) a primeira tentativa de tratar da regulação de direitos 

autorais na Internet, com o Tratado da OMPI (Organização Mundial de Propriedade Intelectual) 

sobre Direito Autoral (WIPO Copyright Treaty ou WCT) e o Tratado da OMPI sobre a 

Interpretação de Execução de Fonogramas (WIPO Performances and Phonograms Treaty ou 

WPPT), que inspirou a edição de leis nacionais, como o Digital Millenium Copyright Act (DMCA), 

de 1998, nos Estados Unidos, e a Diretiva 2001/29/EC, na União Europeia; (ii) na década 

seguinte, as tentativas de endurecimento do tratamento a safe harbours e aos seus usuários, 

por meio de projetos legislativos como SOPA/PIPA, nos EUA, e de iniciativas como a CPI dos 

Crimes Cibernéticos, no Brasil; e, mais recentemente, (iii) as novas reformas de leis de direitos 

autorais levadas a cabo nos últimos anos da década atual, como o Artigo 13 da Diretiva 

2016/280, da União Europeia2, e o Copyright Amendment (Online Infringement) Act 2018, da  

 
2 BLAIR, S. Europe's Copyright Reform: What Is So Controversial. Landslide, vol. 11, n. 4, pp. 12-15, 
Mar./Abr. 2019. 



 

 

 

Austrália - movimentos recebidos com preocupação por grupos de defesa de direitos digitais3. 

Isto posto, o Direito brasileiro parece ter passado relativamente inalterado por esses 

movimentos: a Lei nº 9.610/98 (Lei de Direitos Autorais, ou LDA), elaborada ainda sob a 

influência da adesão do Brasil ao Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property 

Rights (Acordo TRIPs), em 1994, e ainda em vigor, sofreu poucas alterações desde sua 

promulgação, em 1998. A necessidade de sua atualização, no entanto, já foi repetidamente 

declarada no passado pelo Poder Executivo e pelo Poder Legislativo4, em meio a projetos e 

anteprojetos de lei, consultas e audiências públicas, sem que propostas efetivas de reforma 

avançassem. Mais recentemente, o tema parece ter voltado à ordem do dia, com o avanço do 

PL nº 2.370/2019, na Câmara dos Deputados, e com a consulta pública lançada pela Secretaria 

Especial de Cultura do Ministério da Cidadania (hoje vinculada ao Ministério do Turismo), em 

2019. 

De toda forma, é essencial destacar que o Brasil, como outros países, se encontra num 

momento de transição em relação aos termos de sua legislação autoral – especialmente no que 

se refere à proteção dos direitos do autor na Internet. 

Nesse sentido, os movimentos recentes das iniciativas de reforma têm reconhecido, por 

exemplo, a necessidade de modernização dos artigos 46 a 48 da LDA para detalhar melhor as 

hipóteses de limitação do direito autoral e dar certa discricionariedade aos órgãos reguladores 

e ao Poder Judiciário para interpretá-las em casos concretos, tal qual se dá com o three step test, 

originário da Convenção de Berna (1886), ou mesmo a fair use doctrine, de origem norte-

americana. Um movimento do gênero parece essencial para conferir maior segurança jurídica a 

obras derivadas5, como mashups e remixes (amplamente desenvolvidas, por exemplo, por  

 
3 RIMMER, M. Australia's Stop Online Piracy Act: Copyright, Site-Blocking, and Search Filters in an Age of 
Internet Censorship, 16 Canberra Law Review, n. 1, pp. 10-64, 2019. 
4 Ainda em 2019, passou a tramitar na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 2.370/2019 (PL 2370/19), 
de autoria da Deputada Federal Jandira Feghali (PCdoB-RJ), que tem como objeto uma reforma extensiva 
da LDA. Ainda em 2019, a proposição foi encaminhada à Comissão de Cultura (CCULT), sob relatoria da 
Deputada Federal Maria do Rosário (PT-RS), que emitiu parecer pela sua aprovação, com substitutivo. Até 
o presente momento, o texto não foi submetido à apreciação do colegiado. 
5 Como destaca Liguori Filho, tal conteúdo se divide notoriamente em três tipos: o User- Copied Content, 
o User-Authored Content e o User-Derived Content. A LDA é inadequada à sua regulação, pois protege 
apenas o segundo tipo de conteúdo, ao passo em que não diferencia entre o primeiro e o terceiro (cópia 
e produção derivada). Cf. LIGUORI FILHO, C. A. Tente outra vez: o anteprojeto de reforma da lei de 
direitos autorais, sua compatibilidade na sociedade da informação e a espera pela reforma que nunca 
chega. Dissertação (Mestrado): Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio Vargas, 2016, pp. 
81-88. 



 

 

 

usuários de plataformas de criação de conteúdo audiovisual, como o YouTube), fundamentais 

ao desenvolvimento nacional da economia criativa, bem como para disciplinar a permissão à 

disseminação de obras audiovisuais na Internet para fins educacionais e culturais, em favor dos 

direitos de acesso à educação e à cultura salvaguardados pela Constituição Federal. 

Assim, ainda que a presente consulta pública trate do tema em âmbito regulatório, e 

não legal, é prudente que a ANCINE desenhe sua estratégia de combate à pirataria audiovisual 

na Internet tendo em mente o caráter transitório da legislação atual. Isso implica em reconhecer 

que, no contexto digital, o Direito Autoral deve se guiar pela proteção aos direitos de autores, 

mas também dos outros diversos stakeholders, incluindo usuários, autores de obras derivadas e 

plataformas digitais. No nosso entendimento, o texto atual da Proposta de Ação, que embasa a 

minuta de instrução normativa submetida a consulta pública, perde uma significativa 

oportunidade de reconhecer esse contexto, na medida em que afirma a autorização prévia do 

titular de direitos autorais como o único fundamento jurídico relevante para o uso de obras 

audiovisuais por terceiros. 

Por fim, ressaltamos que um endurecimento do combate à pirataria digital em âmbito 

regulatório com base no paradigma autoral analógico da LDA, sem o reconhecimento 

simultâneo da importância dos direitos e interesses de outros atores que não os titulares de 

obras protegidas, pode implicar em maior desincentivo à economia criativa à criação de modelos 

de negócio digitais inovadores, em contradição com a função social do Direito Autoral. Isso 

porque o seu efeito seria dificultar estratégias de criação derivada que movimentam a economia 

criativa e impulsionam o desenvolvimento cultural no ambiente digital sem implicar em 

concorrência direta com as obras protegidas. Note-se, nesse sentido, que a redação atual da 

LDA é bem pouco permissiva quanto ao uso não-autorizado de obras protegidas por terceiros e, 

no entanto, não é considerada historicamente efetiva no combate à pirataria.  



 

 

 

ANÁLISE DA MINUTA: ASPECTOS ESPECÍFICOS DO TEXTO E RECOMENDAÇÕES 

 

A Proposta de Ação deixa claro que a apuração de denúncias tratada na minuta de 

instrução normativa se dá no âmbito da competência legal da ANCINE de “promover o combate 

à pirataria de obras audiovisuais”6. Ao mesmo tempo, contudo, a Medida Provisória nº 2.228-

1/01 não outorga à agência competência para regular diretamente a atuação de plataformas 

digitais, ou de impor-lhes sanções, a menos que sejam elas, também, “empresas exibidoras, (...) 

distribuidoras [ou] locadoras de vídeo”7 – o que parece fugir ao objeto da instrução normativa. 

A estratégia da ANCINE parece ser a seguinte: criar um procedimento que permita o 

recebimento e análise (formal e material) de notícias de violação de direito autoral sobre obras 

audiovisuais na Internet, de modo a permitir à agência não apenas interceder em favor dos 

titulares de direitos autorais, mas também permitir a imposição de sanções de ordem 

econômica e reputacional a plataformas que “possam ser objetivamente considerados como 

exclusiva ou primordialmente dedicados à disponibilização de obras audiovisuais protegidas por 

direitos autorais, sem prévia autorização dos seus titulares”8. 

Nesse sentido, a ANCINE pretende que, uma vez que as denúncias recebidas sejam 

julgadas procedentes, sejam elas comunicadas não apenas às autoridades responsáveis pela 

apuração de eventuais ilícitos penais, mas também à OMPI, para inclusão do website em sua 

lista de sítios infratores9, ao Registro.br, para verificação de eventual infração a contrato de 

registro de nome de domínio10, e aos provedores de conexão à Internet11. 

A despeito das intenções notavelmente legítimas da proposta, o texto da instrução 

normativa pretendida incorre também numa série de equívocos, que a presente consulta 

pública dá a oportunidade de corrigir. 

 

A. A CONSTITUIÇÃO DE LISTAS DE SÍTIOS INFRATORES COMO ESTRATÉGIA DE 
COMBATE À PIRATARIA: VANTAGENS E DESAFIOS 

O texto proposto não impõe uma regulação em sentido estrito das plataformas digitais  

 
6 Art. 7º, inciso III, MP nº 2.228-1/01. 
7 Art. 58, MP nº 2.228-1/01. 
8 Art. 1º, caput. 
9 Art. 10, inciso II. 
10 Art. 10, inciso V. 
11 Art. 10, inciso IV. 



 

 

 

– sobretudo porque a legislação vigente, na forma da Medida Provisória nº 2.228-1/01, não dá 

à ANCINE competência para tanto e não estipula sanções administrativas que o órgão possa 

aplicar diretamente aos intermediários. 

Embora a legislação dê a agência o objetivo de zelar pelo respeito ao direito autoral 

sobre obras audiovisuais nacionais e estrangeiras12 e lhe atribua a competência de promover o 

combate à pirataria de obras audiovisuais13, o poder de polícia da ANCINE só pode ser exercido 

pelos instrumentos e nos limites impostos pela lei. Nesse sentido, uma vez que a Medida 

Provisória nº 2.228-1/01 não impõe às plataformas obrigações específicas sobre tratamento de 

conteúdo audiovisual, bem como restringe o poder da agência de promover autuações e aplicar 

sanções a “empresas exibidoras, as distribuidoras e locadoras de vídeo”14 em razão de 

descumprimento das disposições da lei, parece claro que a ANCINE não possui a atribuição de 

regular ou penalizar diretamente essas plataformas – ainda que lhe caiba, naturalmente, 

fiscalizar o cumprimento da legislação autoral quanto às obras audiovisuais. 

Ao invés disso, o que a instrução normativa pretendida faz é conceder à agência o papel 

de averiguar denúncias, identificar websites que sejam predominantemente ou exclusivamente 

voltados à pirataria e, ao fazê-lo, notificar a OMPI, por meio do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública, para inclusão do domínio em sua lista de websites infratores. 

A princípio, a proposta da ANCINE parece caminhar no sentido de iniciativas estrangeiras 

de natureza similar, crescentemente verificadas ao longo dos últimos anos: a organização, por 

autoridades estatais, de listas de websites que se engajam em violações sistemáticas de direitos 

autorais, e a consolidação dessas listas em âmbito internacional para compartilhamento com o 

setor de publicidade ou, por vezes, para disponibilização ao público15 - o chamado piracy 

blacklisting. O efeito desejado da medida, em última instância, é promover a desmonetização 

de domínios com modelos de negócio ilegais, que dependem de publicidade para se sustentar, 

e assim impor sobre eles sanções econômicas e reputacionais, a fim de obter um efeito que 

transcenda o simples (e pouco eficaz) bloqueio ao acesso de websites no nível da infraestrutura 

 
12 Art. 6º, inciso XI, MP nº 2.228-1/01. 
13 Art. 7º, inciso III, MP nº 2.228-1/01. 
14 Art. 58, caput, MP nº 2.228-1/01. 
15 ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE PROPRIEDASDE INTELECTUAL (Org.). THE BUILDING RESPECT FOR 
INTELLECTUAL PROPERTY DATABASE PROJECT. 2019. Advisory Committee on Enforcement Fourteenth 
Session. Disponível em:  
https://www.wipo.int/edocs/mdocs/enforcement/en/wipo_ace_14/wipo_ace_14_9.pdf. Acesso em 
01.03.21. 



 

 

nacional. 

O piracy blacklisting apresenta, como vantagem mais evidente, ser uma forma de 

combate à pirataria digital mais branda e menos interventiva, que permite ao Poder Público 

tratar do tema sem outorgar diretamente às plataformas um dever de filtrar ou controlar o 

conteúdo produzido por seus usuários – o que consistiria numa violação das chamadas safe 

harbor provisions, que isentam intermediários de atos ilícitos praticados por terceiros em seus 

domínios. 

Isso, no entanto, não indica tratar-se de uma sanção de natureza leve: a inclusão em 

listas de websites infratores pode produzir efeitos reputacionais e econômicos devastadores 

sobre plataformas, obstruindo o funcionamento de seus modelos de negócios e levando-as a 

perderem investidores e parceiros contratuais. Por essa razão, a medida deve ser tratada como 

uma sanção tão ou mais grave que uma penalidade administrativa, como uma advertência ou 

multa. 

Note-se, também, que a OMPI delega totalmente aos seus contribuintes nos Estados-

membros (incluída, aqui, a ANCINE) o papel de averiguar a pertinência da inclusão de websites 

nas listas nacionais, bem como de manter essas listas constantemente atualizadas16. Sendo esse 

o caso, é essencial que, em nível nacional, as autoridades encarregadas da organização de suas 

listas adotem medidas suficientes para apurar notícias de violação de direitos autorais, antes de 

incluir websites  

O texto atual da instrução normativa submetida a consulta pública, contudo, não 

responde adequadamente ao problema, como abordaremos adiante. 

B. NECESSIDADE DE HARMONIZAÇÃO DO TEXTO COM O ARCABOUÇO JURÍDICO 
EXISTENTE: LEI DE PROCESSO ADMINISTRATIVO E INSTRUÇÕES NORMATIVAS DA 
ANCINE 

A instrução normativa pretendida tem o objetivo de criar um procedimento próprio para 

que a ANCINE processe reclamações de “violações de direitos autorais ocorridas em sítios ou 

aplicações da internet que possam ser objetivamente considerados como exclusiva ou 

primordialmente dedicados à disponibilização de obras audiovisuais protegidas por direitos  

 
16 ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE PROPRIEDADE INTELECTUAL (Org.). THE BUILDING RESPECT FOR 
INTELLECTUAL PROPERTY DATABASE PROJECT. 2019. Advisory Committee on Enforcement Fourteenth 
Session. Disponível em:  
https://www.wipo.int/edocs/mdocs/enforcement/en/wipo_ace_14/wipo_ace_14_9.pdf. Acesso em 
01.03.2021. 



 

 

 

autorais, sem prévia autorização dos seus titulares”17. Como instrumento, o texto prevê a 

criação de processo administrativo no Sistema Eletrônico de Informações (SEI!) da ANCINE18 - o 

sistema eletrônico empregado pelo órgão para gestão dos demais procedimentos 

administrativos de sua responsabilidade, de natureza sancionadora ou não. 

Sendo esse o caso, o “processo administrativo” cuja abertura seria autorizada pelo art. 

8º da instrução normativa, para processamento de reclamações sobre violação de direito 

autorais na Internet, não seria um procedimento de natureza propriamente sancionatória. Sem 

dúvida, é esse o motivo pelo qual a ANCINE viu a necessidade de editar uma norma específica 

para tratar do tema, ao invés de simplesmente utilizar a já existente Instrução Normativa nº 109, 

de 19 de dezembro de 2012 (“IN 109”), que disciplina o processo administrativo sancionador no 

âmbito do órgão. 

Dito isso, o texto proposto ainda confere à agência o poder de impor sanções de ordem 

econômica e reputacional a essas plataformas, por meio da sua inclusão em listas de sítios 

infratores e comunicação da procedência de denúncias a atores terceiros capazes de impor-lhes 

sanções de ordem contratual. Por fim, a previsão de comunicação do resultado da análise de 

denúncias a órgãos encarregados de persecução penal, como Polícia Judiciária e Ministério 

Público, para verificação da pertinência de investigação criminal, certamente significa que a 

eventual dilação probatória promovida no âmbito de processos administrativos da ANCINE será 

aproveitada por inquéritos policiais – estes sim com o potencial de impor sanções de ordem 

penal e administrativa, como o bloqueio definitivo de domínios online e até mesmo penas 

privativas de liberdade às pessoas físicas implicadas, com inevitáveis reflexos, também, na 

esfera cível. 

Por essas razões, é essencial que os processos administrativos instaurados com 

fundamento na instrução normativa pretendida se guiem pelas normas gerais de processos 

administrativos sancionadores – ainda que, por si só, não tenham tal natureza. 

No texto atual, contudo, isso não se verifica. O art. 7º outorga à Superintendência de 

Fiscalização da ANCINE o poder de analisar denúncias de violação de direitos autorais na Internet 

e, genericamente, de promover “instrução complementar, com a colheita de eventuais 

elementos probatórios adicionais”, sem detalhar quais seriam os instrumentos de produção de  

 
17 Art. 1º, caput. 
18 Art. 8º. 



 

 

 

prova ou o rito processual aplicável à instrução. 

Igualmente, parece haver certa insuficiência do texto proposto quanto ao papel das 

próprias plataformas digitais na condução dos processos administrativos. A minuta submetida a 

consulta pública exige apenas que sejam elas comunicadas acerca do julgamento de 

procedência da reclamação e de sua inclusão na piracy blacklist da OMPI19 – o que indica que, 

para a ANCINE, sequer é essencial que os intermediários tenham a oportunidade de se 

manifestar no processo administrativo, ou de exercer direito de defesa, antes do julgamento de 

mérito. 

Nesse sentido, seria desejável algum grau de harmonização entre o texto proposto, a IN 

109 e a Lei de Processo Administrativo (Lei nº 9.784/99), que, embora se refiram a processos 

administrativos de natureza sancionatória, contêm normas gerais aptas a orientar a condução 

de expedientes processuais com o potencial de impor penalidades aos administrados. 

Sendo assim, recomendamos que sejam adaptados e incorporados ao texto da instrução 

normativa dispositivos dos dois diplomas supracitados, em especial aqueles que digam respeito 

à (i) instauração de processos, (ii) concessão de oportunidade de reparação voluntária e eficaz 

ao réu/investigado, (ii) requisitos para lavramento de auto de infração, (iii) meios de prova 

admitidos e os momentos da produção probatória, (iv) exercício de direito ao contraditório e 

ampla defesa pelos administrados e (v) recorribilidade de decisões. Tais medidas teriam o efeito 

de aumentar o grau de segurança jurídica e proteger de modo mais eficaz as garantias 

processuais das partes investigadas. 

C. A AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO TITULAR COMO UM CRITÉRIO INSUFICIENTE PARA 
AFERIR LEGALIDADE AUTORAL DE CONTEÚDO AUDIOVISUAL NA INTERNET 

No art. 1º, a instrução normativa proposta define seu objeto da seguinte maneira: 

Art. 1º Esta Instrução Normativa disciplina o recebimento e o processamento 
de notícias de violações de direitos autorais ocorridas em sítios ou aplicações 
da internet que possam ser objetivamente considerados como exclusiva ou 
primordialmente dedicados à disponibilização de obras audiovisuais 
protegidas por direitos autorais, sem prévia autorização dos seus titulares, 
bem como regula as medidas para contenção dos danos causados. 

     §1°. Para efeito desta instrução normativa, considera-se como exclusiva ou 
primordialmente dedicados à disponibilização de obras audiovisuais 
protegidas por direitos autorais, sem prévia autorização dos seus titulares, 
os sítios ou aplicações da internet que possuam 250 (duzentos e cinquenta) 

 
19 Art. 10, inciso III. 



 

 

ou mais obras audiovisuais não 
autorizadas ou 2/3 (dois terços) do acervo composto por obras audiovisuais 
não autorizadas. (grifos nossos) 

Parece relevante destacar que o único critério apresentado pelo texto para aferir a 

legalidade do uso de uma determinada obra audiovisual na Internet é a ocorrência (ou não) de 

autorização prévia do titular de direitos autorais. Isso vai ao encontro do teor da Proposta de 

Ação, que, ao mesmo tempo em que reconhece a existência de hipóteses legais de limitação a 

direitos autorais, declara a autorização prévia do titular como o critério mais relevante para 

aferir a legalidade da utilização de conteúdo protegido: 

“A Lei 9.610/1998 (“Lei de Direitos Autorais" ou "LDA") assegura em seu art. 
28 o direito exclusivo do autor de utilizar, fruir e dispor da obra literária, 
artística ou científica. Fora das hipóteses de limitação contidas nos art. 46 a 
48, nenhuma pessoa, física ou jurídica, de direito público ou privado, é dado 
criar constrangimentos à liberdade do autor ou titular de explorar seus 
direitos patrimoniais, com exclusividade, por si ou terceiros autorizados. (...) 
Na ausência de autorização prévia, a presunção é de ilegalidade (...). A 
caracterização do ato ilícito depende apenas da verificação do uso e da 
inexistência de uma autorização expressa, cabendo o ônus da prova a quem 
utiliza a obra”. (grifos nossos) 

É evidente que interpretação que a ANCINE faz do texto da LDA pode criar embaraços 

ao funcionamento de plataformas digitais reconhecidamente lícitas e cooperativas com a 

proteção autoral. Isso porque, como já observamos, a realidade da criação derivada e os novos 

modelos de negócio digitais têm imposto uma revisão das hipóteses estritas de limitação de 

direito autoral exploradas pela doutrina em contextos analógicos, com o consequente 

reconhecimento de que a exploração de uma obra audiovisual, ainda que não autorizada 

expressamente pelo titular de direitos autorais, pode ser feita de forma lícita, contanto que 

mediante observação de certos princípios e de uma conduta geral de proporcionalidade. 

Não obstante, a noção de que o Poder Público deva presumir a ilicitude de conteúdo 

audiovisual protegido utilizado na Internet sem autorização prévia do titular de direitos autorais 

está em contradição com o estado da arte tecnológico e com a realidade de inúmeras 

plataformas digitais de reconhecida licitude e histórico de cooperação com a proteção autoral20. 

Não é típico que aplicações exijam de usuários que comprovem terem autorização prévia de 

titulares de direitos autorais antes que possam promover o upload de conteúdo audiovisual: ao 

invés disso, é mais comum o chamado Content ID – o cruzamento entre o conteúdo produzido 

 
20 Nesse sentido, é possível citar, por exemplo, plataformas de streaming como YouTube e DailyMotion, 
nas quais usuários frequentemente constroem canais a partir de criações audiovisuais derivadas, como 
mashups, remixes, resenhas e paródias, utilizando-se para tanto de obras protegidas sem, contudo, 
concorrer com elas diretamente. Isso também se aplica a outras aplicações dedicadas à criação e 
compartilhamento de conteúdo audiovisual, como Instragram e TikTok. 



 

 

por usuários e bancos de dados de obras audiovisuais, com o 

objetivo de levar potenciais violações ao conhecimento de titulares, para que, querendo, tomem 

medidas cabíveis21. 

O texto atual da instrução normativa pretendida, contudo, pode vir a tornar esses 

métodos juridicamente obsoletos, exigindo dos intermediários um controle ex ante do conteúdo 

produzido por seus usuários. Isso porque, se demonstrado que uma parcela suficiente do acervo 

dessas plataformas é constituída de obras cujo compartilhamento não foi previamente 

autorizado pelos titulares, elas seriam enquadradas como “exclusiva ou primordialmente 

dedicadas” a fins ilícitos, nos termos do art. 1º do texto, e teriam seus domínios incluídos na lista 

de sítios infratores da OMPI. 

Note-se, nesse sentido, que o texto proposto sequer exige que o conteúdo em questão 

seja ilícito – basta que ele tenha sido compartilhado sem autorização prévia dos titulares. Não 

se prevê sequer uma análise, da parte da ANCINE, a respeito da licitude do conteúdo à luz dos 

artigos 46 a 48 da LDA, que disciplinam as hipóteses de limitação do direito do autor, ou mesmo 

uma oportunidade na qual as plataformas possam ser ouvidas a respeito antes que as notícias 

de violação sejam julgadas no mérito. 

Em última instância, uma regulação do tipo teria o efeito de ignorar as iniciativas de 

plataformas que buscam oferecer uma filtragem ex post eficaz do conteúdo produzido pelos 

seus usuários, em cooperação com os titulares de direitos autorais, tratando-as de modo 

equivalente a websites utilizados essencialmente para fins ilícitos. Da mesma forma, implicaria 

numa punição aos usuários de boa-fé, que passariam a enfrentar constrangimentos 

significativos para utilizar os serviços das plataformas digitais, diante da obrigação implícita que 

se estaria imputando aos intermediários de promover uma filtragem ex ante do conteúdo 

hospedado nelas – algo em franca contradição com a noção das plataformas digitais como safe 

harbors, adotada no regime brasileiro de responsabilidade de intermediários, conforme a 

jurisprudência dos tribunais superiores e a opção legislativa do Marco Civil da Internet. 

Sendo assim, recomendamos que o texto do art. 1º seja retificado para eliminar a  

 
21 Nesse sentido, a atual jurisprudência dos tribunais superiores reconhece o direito de que titulares 
solicitem, em caráter extrajudicial, a remoção de conteúdo que viole direito autoral, bem como a devida 
reparação civil ao usuário responsável pelo upload – sendo as plataformas corresponsáveis pelo dano 
gerado, caso deixem de atender o pedido. Cf. STJ, Terceira Turma, REsp nº 1.19.3764/SP, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, J. em 14.12.2010. O regime próprio de responsabilidade de intermediários positivado pelo art. 
19 do Marco Civil da Internet, por disposição do art. 31 da mesma lei, não é aplicável a violações de direito 
autoral. 



 

 

 

expressão “sem prévia autorização dos seus titulares”, para incluir, em seu lugar, a expressão 

“em desacordo com as hipóteses de uso previstas na legislação de proteção autoral, em especial 

com os artigos 46 a 48 da Lei de Direitos Autorais”. A mudança seria pontual, mas eliminaria 

grande parte da insegurança jurídica produzida pelo texto atual, reconhecendo enfaticamente 

que (i) a falta de autorização prévia não implica necessariamente em ilegalidade, do ponto de 

vista autoral, e que (ii) intermediários não possuem, no ordenamento jurídico brasileiro, a 

obrigação de realizar filtragem prévia do conteúdo compartilhado por seus usuários em seus 

domínios. 

Recomendamos, também, que as avaliações sobre licitude ou ilicitude do uso de obras 

protegidas na Internet, a partir das notícias recebidas nos termos da instrução normativa, sejam 

feitas com atenção aos argumentos elencados aqui, bem como no tópico Nota Preliminar: O 

Direito do Autor na Era Digital, acima. 

D. ART. 1º: DIFICULDADES DE ENQUADRAMENTO DE WEBSITES COMO “EXCLUSIVA 
OU PRIMORDIALMENTE DEDICADOS” AO COMPARTILHAMENTO NÃO-
AUTORIZADO DE OBRAS PROTEGIDAS 

Como notado acima, o objetivo da instrução normativa proposta não é simplesmente 

permitir o processamento de notícias de violação de direito autoral na Internet, mas permitir a 

investigação de “sítios ou aplicações da internet que possam ser objetivamente considerados 

como exclusiva ou primordialmente dedicados à disponibilização de obras audiovisuais 

protegidas por direitos autorais, sem prévia autorização dos seus titulares”22. Referindo-se aos 

websites que se encaixariam na definição, o texto os define como aqueles “que possuam 250 

(duzentos e cinquenta) ou mais obras audiovisuais não autorizadas ou 2/3 (dois terços) do 

acervo composto por obras audiovisuais não autorizadas”23. 

A caracterização objetiva dos websites como “exclusiva ou primordialmente voltados” a 

abrigar conteúdo pirata pretende distinguir domínios lícitos cujos usuários ocasionalmente 

abrigam obras audiovisuais protegidas sem autorização dos titulares de direito autoral daqueles 

que são, teoricamente, direcionados a compartilhar esse tipo de material. O recebimento e 

processamento de denúncias pelo rito imposto pela instrução normativa dependeria, assim, da 

regularidade formal da denúncia, mas também da verificação de que o website em questão se 

encaixa objetivamente na definição do art. 1º - o que, caso a denúncia fosse julgada procedente  

 
22 Art. 1º, caput. 
23 Art. 1º, § 1º. 



 

 

 

no mérito, justificaria o emprego das medidas de contenção de danos previstas no art. 10. 

Trata-se de outra lacuna central do texto. 

Conforme o art. 5º, a notícia de violação de direitos autorais que dá causa à instauração 

do processo administrativo deve cumprir alguns requisitos de regularidade formal, relacionados 

à identificação do domínio, do conteúdo supostamente ilícito e de seu autor, apresentação de 

provas de que a parte ofendida é titular de direito autoral sobre o conteúdo em questão e 

comprovação de que promoveu a notificação extrajudicial prévia da plataforma. O rol de 

elementos exigidos pelo texto parece adequado para construir um parâmetro indiciário 

preliminar de uma violação de direito autoral, com o fim de justificar uma investigação formal. 

No entanto, parece duvidoso que os requisitos objetivos que permitiriam enquadrar um 

provedor de aplicação como “exclusiva ou primordialmente dedicados à disponibilização de 

obras audiovisuais protegidas por direitos autorais, sem prévia autorização dos seus titulares”, 

nos termos do art. 1º, possam ser verificados pelas informações exigidas da parte reclamante 

no art. 5º. A parte ofendida quase nunca poderia ter ciência da quantidade absoluta de obras 

audiovisuais autorizadas ou não-autorizadas em poder dos provedores, ou da sua proporção em 

relação ao acervo da plataforma digital – o que significa que a “instrução complementar” para 

averiguação da denúncia seria não uma dilação adicional, mas uma etapa processual 

absolutamente necessária na imensa maioria dos casos. 

Parece impossível que se chegue a uma resposta definitiva a respeito de se a plataforma 

se encaixa na definição do art. 1º (e, portanto, sobre a admissibilidade da denúncia pelo rito 

imposto pela instrução normativa) sem o oferecimento de informações e esclarecimentos pela 

própria plataforma a respeito de sua infraestrutura e de seu modelo de negócio, a realização de 

uma auditoria ou perícia, ou uma combinação entre dois ou mais desses meios de produção de 

provas. Esse fato, por si só, reforça a necessidade de maior detalhamento da instrução 

probatória a ser feita no âmbito do processamento das notícias recebidas, conforme 

recomendado na Seção A, acima. 

As dificuldades, no entanto, vão além. Não está clara a racionalidade técnica da escolha 

dos critérios quantitativos listados pela ANCINE no art. 1º, § 1º do texto (250 ou mais obras não 

autorizadas, ou dois terços do acervo da plataforma), e parece claro que eles tendem a gerar 

distorções na fiscalização de plataformas de maior porte, que certamente tendem a hospedar 

muito mais que 250 arquivos. De toda forma, um liame absoluto, como “250 obras não  



 

 

 

autorizadas”, não é adequado a classificar um intermediário como “exclusiva ou 

primordialmente” voltado a abrigar conteúdo pirata, uma vez que tal denominação parece 

depender essencialmente da proporção do acervo de responsabilidade do intermediário que 

pode ser considerado infringente a direito autoral. 

Por essas razões, parece prudente (i) eliminar o critério quantitativo absoluto, de 250 

ou mais obras não autorizadas, e rever a adequação técnica do critério proporcional, de dois 

terços do acervo. 

Finalmente, o uso da expressão “acervo” parece problemático do ponto de vista técnico, 

e tende a gerar insegurança regulatória. Ele indica que plataformas digitais possuiriam um alto 

grau de controle sobre o conteúdo que seus usuários compartilham em seus domínios, o que 

nem sempre é verdadeiro: embora esse possa ser o caso com websites voltados essencialmente 

à disponibilização, streaming e realização de upload e download de obras audiovisuais, por 

exemplo, certamente não o é com redes sociais cujos usuários compartilham entre si conteúdo 

audiovisual por meio de grupos abertos e fechados, ou mesmo por meio de conversas privadas. 

Nesse sentido, o texto também não deixa claro o critério pelo qual um determinado 

conteúdo pode ser considerado parte do acervo de uma plataforma: ela deve efetivamente 

hospedá-lo, ou basta que usuários o compartilhem entre si por vias de comunicação 

disponibilizadas pelo website? Um hyperlink que permita acesso a conteúdo audiovisual pirata 

hospedado numa plataforma, quando copiado em uma conversa ou disponibilizado 

publicamente em outra plataforma, tornaria esse conteúdo parte dos acervos das duas 

plataformas? Isso tornaria mecanismos de busca plataformas dedicadas primordialmente à 

pirataria, por indexarem tais resultados? Dados compartilhados por redes com arquitetura P2P 

(peer to peer), como arquivos torrent, podem ser considerados parte do acervo de um 

determinado website, quando o upload e download se dá não de um terminal para a nuvem, 

mas entre inúmeros terminais de diferentes usuários? 

A questão se mostra ainda mais complexa quando se considera outras variáveis – por 

exemplo, o fato de que, em muitas plataformas, a acessibilidade de materiais audiovisuais 

armazenados e compartilhados por usuários (lícitos ou não) por meio de hyperlinks depende 

primordialmente da disposição dos próprios usuários em conceder acesso a eles, como ocorre 

com serviços de armazenamento em cloud. A instrução normativa parece pretender impor às 

plataformas um dever regulatório de manter vigilância ostensiva sobre o conteúdo que é 

armazenado e compartilhado por usuários utilizando suas ferramentas – o que, para esse tipo  



 

 

 

de serviço, poderia ter implicações severas em relação à privacidade e proteção de dados 

pessoais de consumidores. Acresça-se a isso o fato de que tal controle se mostra tecnicamente 

impossível em aplicações que oferecem criptografia de ponta-a-ponta a usuários, uma vez que 

neles o intermediário não tem qualquer meio de estimar a dimensão ou natureza do seu acervo. 

Os pontos colocados acima explicitam a complexidade do tema, bem como as limitações 

do texto empregado pela instrução normativa, e deixam clara a necessidade de aprofundamento 

do assunto. A respeito disso, recomendamos que a ANCINE defina o termo “acervo”, empregado 

pelo art. 1º, § 1º, do ponto de vista técnico, excluindo de sua abrangência, a princípio, qualquer 

conteúdo que esteja indexado (por meio de mecanismos de busca ou de hyperlinks, por 

exemplo), mas não hospedado, na plataforma (com a possível exceção de arquivos armazenados 

em redes P2P), bem como qualquer conteúdo compartilhado entre usuários por meio de 

conversas ou grupos privados. 

Igualmente, seria recomendável que a instrução normativa restringisse seu objeto, de 

modo a regular o processamento de notícias de violação de direito autoral em determinados 

tipos de website, ao invés de em quaisquer plataformas. Considerando os fundamentos 

elencados na Proposta de Ação, parece prudente excluir de sua abrangência notícias de violação 

de direito autoral em quaisquer websites que não sejam, precisamente, plataformas dedicadas 

ao armazenamento e compartilhamento de conteúdo por usuários – incluindo mecanismos de 

busca e redes sociais em geral. Uma melhor delimitação do objeto da norma teria, sem dúvida, 

o efeito de tornar a atuação regulatória da ANCINE mais concentrada e eficaz, evitando 

situações de insegurança jurídica. 

E. ILEGITIMIDADE DA ANCINE PARA FIGURAR NO POLO ATIVO DE AÇÕES JUDICIAIS 
DE BLOQUEIO DE CONTEÚDO ONLINE E DE WEBSITES 

O texto reserva à ANCINE a prerrogativa de propor ações judiciais, por meio da 

Procuradoria Federal junto à agência, objetivando o bloqueio judicial de conteúdo online 

considerado por ela como infringente de direito autoral. A previsão aparece em dois pontos da 

minuta: no art. 10, inciso I, onde prevê o bloqueio judicial como remédio na hipótese de que o 

autor do conteúdo ilícito seja notificado sobre a decisão de mérito da ANCINE e deixe de cessar 

a violação em tempo hábil; e no art. 11, onde cita o bloqueio judicial como medida a ser tomada 

“quando as medidas administrativas previstas no artigo anterior não forem suficientes à 

contenção dos danos aos direitos autorais violados”. A diferença entre os dois dispositivos é que 

enquanto o art. 10, inciso I prevê o bloqueio específico do conteúdo ilícito apontado pela  



 

 

 

denúncia e considerado infringente naquele processo administrativo, o art. 11 parece prever o 

bloqueio definitivo do website “objetivamente [considerado] como exclusiva ou 

primordialmente [dedicado] à disponibilização de obras audiovisuais protegidas por direitos 

autorais, sem prévia autorização dos seus titulares”, nos termos do art. 1º, caput. 

Ainda que a Medida Provisória nº 2.228-1/01 dê à ANCINE poder de polícia para zelar 

pelo cumprimento da legislação autoral em território nacional, conforme já aduzido acima, não 

parece que isso dê à agência legitimidade ativa para pleitear diretamente o bloqueio de 

conteúdo online. 

O poder de polícia costuma ser caracterizado pela discricionariedade, coercibilidade e 

autoexecutoriedade das decisões do Poder Público, que, pela sua posição de autoridade, tem a 

prerrogativa não apenas de decidir, mas de fazer cumprir suas decisões perante os particulares, 

dispensando o recurso do Poder Judiciário. A exceção à regra é a execução de decisões que 

impõem multas ou obrigações pecuniárias, que são necessariamente feitas pela via judicial24. 

Dito isso, o exercício do poder de polícia é feito, naturalmente, dentro dos limites da lei, 

e pelos instrumentos que o ordenamento jurídico dá ao Poder Público. No caso da ANCINE, nota-

se que todas as penalidades aplicáveis aos seus administrados, nos termos dos artigos 58 a 61 

da Medida Provisória nº 2.228-1/01, são de natureza pecuniária, não tendo a agência a 

prerrogativa de impor quaisquer outras sanções, como o confisco ou constrição de obras, ou a 

suspensão ou proibição do funcionamento de entidades sob sua regulação. 

Sendo esse o caso, também não tem ela a prerrogativa de determinar 

administrativamente o bloqueio na infraestrutura de acesso a conteúdo disponível na Internet 

ou a websites, ou de representar judicialmente pelo bloqueio, uma vez que lhe falta legitimidade 

ativa para fazê-lo, seja na esfera cível ou na penal. 

Na esfera cível, o direito de ação para pleitear, em caráter liminar ou definitivo, o 

bloqueio na infraestrutura de determinado conteúdo por violação de direito subjetivo cabe ao 

titular de direitos autorais. Pela falta de previsão legal, não parece caber à agência, por meio da 

Procuradoria-Geral junto à ANCINE25, pleitear em nome próprio o direito do titular26. Na esfera 

penal, por outro lado, quaisquer medidas cautelares, incluso aqui o bloqueio judicial de  

 
24 MEIRELLES, H. L. Direito administrativo brasileiro. 35ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009, p. 140. 
25 Art. 8º, § 4º, MP nº 2.888-1/01. 
26 Art. 18, caput, Código de Processo Civil. 



 

 

 

websites, só podem ser determinadas a pedido das partes ou, quando se der em fase pré-

processual, do órgão competente de Polícia Judiciária ou do Ministério Público27. Assim, ainda 

que a ANCINE possa interceder em favor dos titulares de direitos autorais dentro de suas 

competências administrativas, parece juridicamente duvidoso que tenha a legitimidade 

processual para pedir o bloqueio de conteúdo pirata em websites, mesmo que com o objetivo 

específico de coibir a pirataria audiovisual. 

Sendo esse o caso, recomendamos que sejam excluídas as menções feitas a pedidos 

judiciais de bloqueio de conteúdo pela ANCINE, presentes no art. 10, inciso II e no art. 11 da 

minuta, por não encontrarem amparo na legislação. 

 

 
27 Art. 282, § 2º, Código de Processo Penal. 


